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QUANDO CONFIGURA CONSTRANGIMENTO ILEGAL

RESUMO

- ... A douta Procuradoria-Geral da Justica opinou pela denegacédo da ordem, posto que a priséo civil do
devedor, alienante fiduciario, nao constitui ilegalidade, porque a propria lei o declara depositario (art. 66, da
Lei n® 4.728/75, com redacao do D.L. n® 911/69), como alias decidido pelo S.T.F., in Rev. Trim. de Jur. vol.
78/309; e, quanto ao mais, a matéria atinente a impugnacao ao calculo, a que se refere a impetracao, é da
esfera civil e ndo tem o condé&o de ilidir o cumprimento do dever legal do paciente devolver a coisa que
recebeu em depdsito. - Embora a coercéo prevista ao depositario inadimplente, é que, contra sua decretacao
ndo existem remédios com efeitos suspensivos; dai a orientacao jurisdicional no sentido da admissibilidade
do "habeas corpus"”, em tais casos, forte em se tratar de remédio a ser propinado contra qualquer
autoridade, sempre que alguém sofrer ou se achar ameagado de sofrer violéncia ou coagdo em sua
liberdade de locomocao, por ilegalidade ou abuso de poder (Constituicdo, art. 153, § 20). - Por isso mesmo e
nédo obstante as questdes postas na impetracdo sejam de natureza civil, puderam, entretanto ser decididas,
"incidenter tantum", pelo 6rgéo da jurisdicdo criminal, na medida em que da solucdo das mesmas vier
depender o reconhecimento da ilegalidade da prisdo do paciente, porque, entéo, tais questdes
configurar-se-do como prejudiciais heterogéneas a deciséo a ser dada no "habeas corpus"”,
aplicando-se-lhes, por conseqiiéncia, analogicamente, os principios dos arts. 92 e seguintes do Cédigo de
Processo Penal. Nesse sentido, decisdo do S. T.F., in Rev. Trim. de Jur. vol. 79, pag. 846. - Ressalve-se, no
entanto, que no caso a questéo prejudicial a ser resolvida ndo tem o contorno que lhe deu a impetracéo, ou
seja, determinar se as parcelas de juros e multa estdo ou ndo compreendidas na condena¢édo mas, sim, se
sua exigibilidade transcende ou néo o dispositivo do Cédigo de Processo Civil, que autoriza a decretacao do
depositério infiel, posto que a exequiibilidade da sentenca homologatéria do calculo, apesar, de ndo
transitada em julgado, constitui matéria insuscetivel de divida, a vista do que dispde o art. 520, inciso Ill, do
Cadigo de Processo Civil. - Identificada, assim, a questdo prejudicial a ser decidida, passa-se a seu exame. -
A sentenca que julgou procedente a acao de depdsito contra o paciente, encerrou-se com o seguinte
dispositivo: "Julgo procedente a presente acédo para condenar o réu a entregar o veiculo objeto do contrato
de deposito, no prazo de 24 horas, como previsto no art. 904, do Cédigo de Processo Civil, sob pena de
prisdo, salvo se pagar o equivalente em dinheiro. Condenado o réu nas custas do processo e honorarios de
advogado, que arbitro em 10% sobre o valor do depésito." - Essa deciséo foi confirmada em grau de
apelacédo e transitou em julgado, estando em perfeita consonancia com o disposto no art. 901 do Cdadigo de
Processo Civil, cuja redagédo € a seguinte: "Julgada procedente a agdo, ordenara o juiz a expedicao de
mandado para a entrega, em vinte e quatro horas, da coisa ou do equivalente em dinheiro." "Paragrafo
Unico. Nao sendo cumprido o mandado, o juiz decretara a prisao do depositario infiel." - A disposi¢cdo em
apreco é clara, no sentido de que a prisao s0 tera lugar se nao houver a entrega da coisa ou do equivalente
em dinheiro, devendo qualquer outra parcela compreensiva da condenacéo, tais como custas, honorarios,
etc. etc., ser objeto de execuc¢do por quantia certa, como expresso no art. 9 06, do Cédigo de Processo Civil.
"Quando nédo receber a coisa ou o0 equivalente em dinheiro, podera o autor prosseguir nos proprios autos
para haver o que lhe for reconhecido na sentenca, observando-se o procedimento da execugao por quantia
certa." - llegal, portanto, a cominacéo feita ao paciente, para, sob pena de prisédo, entregar a coisa ou o total
de calculo elaborado nos autos, uma vez que este Ultimo é compreensivo de valores diversos do equivalente
da coisa. Nesse sentido, esclarecedores s&o os comentarios de ADROALDO FURTADO FABRICIO:



"Procedente a acdo de depdsito, ao depositario pesard, por forca da sucumbéncia, o encargo das custas e
honorérios, segundo as regras gerais. Também esses encargos, contudo, constituem matéria estranha ao
depodsito em si, e 0 desatendimento desse débito de modo algum justifica a permanéncia ou a efetivacédo da
priséo; sequer autorizara a retenc@o da quantia que tenha sido consignada. Os meios de coercéo "ad
solvendum" excepcionalmente institu

EMENTA

Configura ameaca de constrangimento ilegal a intimagao expedida ao depositario que sucumbiu na agéo de
deposito para proceder a entrega, no prazo de 24 horas, de quantias outras além da indicada na segunda
alternativa constante do art. 904 do Cédigo de Processo Civil, - equivalente em dinheiro do valor da coisa -,
sob pena de prisao.



